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PLANO AGRÍCOLA E PECUÁRIO

Veja a seguir as principais abordagens
de Lula, em Londrina:

EquilíbrioEquil íbrioEquil íbrioEquil íbrioEquil íbrio
“O ponto de equilíbrio é quando a gente estabelece uma
regulação capaz de dar tranqüilidade a vocês para não ficar
dependendo do governo a cada vez que tem uma crise. Por
isso, o Congresso tem que aprovar um fundo contra catás-
trofe, urgentemente. Por isso que o seguro agrícola tem que
ser fortalecido, para parar com essa história de alguém cul-
par alguém”.
“Hoje eu dizia lá num encontro: essa história de que a agri-
cultura familiar e o agronegócio não combinam é uma farsa
que eu não sei quem inventou. O Brasil precisa das duas”.

IdeologiaIdeologiaIdeologiaIdeologiaIdeologia
“Lógico que nós não estamos sozinhos. Nós temos inimigos,
nós temos adversários, nós temos gente que vai lá fora dizer
que a nossa carne não presta. Nós temos gente que vai dizer
que a nossa soja é isso, que nosso milho é aquilo, que nosso
etanol é o responsável pelo encarecimento do alimento. Não
pense que isso é de graça. Esse é um discurso ideológico dos
nossos adversários”.

Meio AmbienteMeio AmbienteMeio AmbienteMeio AmbienteMeio Ambiente
“Você não pode pegar um estado que tem a agri-
cultura pronta, que desmatou na década de 30,
na década de 40, 50, 60, e dizer: Agora vamos
botar tudo, acaba com tudo, vamos replantar
tudo o que tinha antes para a gente começar de
novo. Assim não vale”.

GeografiaGeografiaGeografiaGeografiaGeografia
“Aí, nós temos que pegar o mapa do Brasil, mostrar
que apenas 1% do território brasileiro é utilizado
cana-de-açúcar, que nós temos 360 mil de terras na
Amazônia que estão preservadas, que nós temos
60 milhões de hectares para recuperar. E é preciso
contar toda uma história. Porque quando vem ao
Brasil uma primeira-ministra conversar comigo, a
primeira coisa que ela quer saber é: “como é que
anda a Amazônia?”

PreservaçãoPreservaçãoPreservaçãoPreservaçãoPreservação
“Se nós queremos preservar,
temos que pagar para pre-
servar, nós temos que pagar
para a pessoa preservar a
sua terra. E nós temos que
pagar para as pessoas plan-
tarem... Então eu penso que
ao invés de a gente ficar ape-
nas tentando proibir, é pre-
ciso que a gente tenha ima-
ginação fértil, coloque a
nossa criatividade para
funcionar”.

Fundo garantidorFundo garantidorFundo garantidorFundo garantidorFundo garantidor
Lula mostrou que sabe dos problemas enfrentados pelos produto-

res rurais. A publicação no domingo, dia 21, no jornal “Folha de São
Paulo” da matéria (“Lula dá aval para ajuda ao agronegócio”) gerou, no
entanto, uma expectativa que não se confirmou com suas palavras,
em Londrina. Haveria, segundo o jornal, um “fundo garantidor” entre
R$ 7 e R$ 10 bilhões, com gestão do Banco do Brasil, para servir como
“uma espécie de avalista aos produtores endividados”.
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PLANO AGRÍCOLA E PECUÁRIO

Lula: “O Plano é maravilhoso, mas .....”
O presidente Lula tem o hábito

do improviso em suas aparições
públicas. Municiado por dados de
ministros e assessores, ele tem a ha-
bilidade de conduzir e atrair a aten-
ção do público, mediante um racio-
cínio rápido, desenvolvido desde a
época em que liderava os metalúr-
gicos no ABC.

Lula tem ainda o benefício e o
embalo constante de pesquisas po-
sitivas para atrair aplausos e cenas
explícitas de carinho. Ao aterrissar
na última segunda feira no helipon-
to provisório no Parque Ney Braga,
em Londrina, Lula e sua jaqueta es-
tampada com o brasão da Repúbli-
ca, traziam uma procissão de auto-
ridades: os Ministros Reinhold Ste-
phanes, da Agricultura, Dilma Rous-
sef, da Casa Civil, Paulo Bernardo,
do Planejamento e Orçamento, além
do senador Osmar Dias (PDT), de-
clarado candidato a governador do
Paraná, e seu adversário político
Roberto Requião,  deputados fede-
rais e estaduais.

Lula foi lançar o novo PAP (Plano
Agrícola e Pecuário 2009/2010), que em
resumo é a bíblia da agropecuária na-
cional, por sinalizar os recursos orça-
mentários disponíveis para o setor.

Os jornais do final de semana
anterior ao anúncio de Lula já reve-
lavam que o Governo Federal reser-
vara para o novo PAP R$ 107,5 bi-
lhões, quantia 38% superior ao da
safra passada (que foi de R$ 78 bi,
mas apenas R$ 64,8 bi foram utiliza-
dos). Diante de um mar de bonés
verdes de produtores rurais filiados
aos Sindicatos do Sistema FAEP, a

epístola de Lula foi convincente.
“Pelo amor de Deus, gente. Plan-

tem, plantem, plantem, porque o
Brasil vai precisar muito da agricul-
tura para ver se a gente sai dessa
crise mais forte e mais robusto”.

O presidente sabe do que está
falando. O setor agropecuário repre-
senta 1/3 do PIB nacional, 1/3 dos
empregos do país e 1/3  das expor-
tações.

Para continuar plantando, po-
rém, os produtores precisam que o
PAP saia realmente do papel.  Aliás,
o próprio presidente, no final de seu
discurso em Londrina, foi veemen-
te: “Entre a gente decidir liberar e
de fato ocorrer a liberação há uma
distância. O Reinhold (Stephanes)
precisa colocar um termômetro na

sua sala, informando o período de
plantar, de colher e de vender para
que o dinheiro saia na época certa,
quando as pessoas precisam. Senão
o Plano é maravilhoso, mas não será
executado como muitos outros que
foram feitos neste País”.

Não será preciso ao ministro Ste-
phanes, porém, colocar um termô-
metro na sua sala. Nas suas andan-
ças pelo país (do Piauí ao Rio Grande
do Sul, como ele diz), Stephanes já
constatou que o grande problema
da agricultura é o endividamento
dos produtores. Nas suas costumei-
ras comparações com o futebol, Lula
poderia ter lembrado que a torcida
está querendo entrar em campo,
mas depende do preço e da dispo-
nibilidade do ingresso.

ParaParaParaParaPara

continuarcontinuarcontinuarcontinuarcontinuar

plantando,plantando,plantando,plantando,plantando,

porém, osporém, osporém, osporém, osporém, os

produtoresprodutoresprodutoresprodutoresprodutores

precisamprecisamprecisamprecisamprecisam

que o PAPque o PAPque o PAPque o PAPque o PAP

saiasaiasaiasaiasaia

realmenterealmenterealmenterealmenterealmente

do papeldo papeldo papeldo papeldo papel
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Um raio X do Plano

Acesso ao crédito – O acúmulo de
dívidas ao longo dos últimos cinco
anos influenciou a classificação de
risco nos bancos e reduziu o acesso
aos recursos do crédito oficial. A ex-
pectativa é de aprovação simultânea nas
mudanças nas regras de classificação
do risco do produtor e na criação de um
Fundo Garantidor de Crédito.
Dívida 2009 – R$ 4 bilhões de pre-
juízos na safra de verão e apenas
onze municípios pediram situação
de emergência. Só esses podem ser
beneficiados com renegociações das
operações de custeio e investimen-
to. O FAT Giro Rural ficou de fora da
renegociação. A solução é a ampliação
da regra de acesso à renegociação para
o Paraná.
Fundo de Catástrofe – O Projeto de
Lei Complementar (PLC 374) do
Fundo está no Congresso desde ju-
lho do ano passado. A demora pode
comprometer a continuidade do Seguro
Rural. Isso impede o governo federal
aportar recursos em casos de emergên-
cias, até que o Fundo seja composto na
sua integridade pelas seguradoras e res-
seguradoras.

Mudanças no Proger RuralMudanças no Proger RuralMudanças no Proger RuralMudanças no Proger RuralMudanças no Proger Rural
Programa de Geração de Empre-

go e Renda (Proger Rural) terá re-
cursos na ordem de R$ 5 bilhões,
aumento de 72% ao programado na
safra anterior.

Para enquadramento no Proger,
o PAP estabelece o fim do limite de
até 15 módulos fiscais de terra e um
limite maior de renda do produtor,
passando de R$ 250 mil para R$ 500
mil. Além disso, há um rebate para
fins de enquadramento do cálculo
da renda de algumas atividades
como avicultura, suinocultura, fru-

ticultura, café, cana e pecuária de
leite.

Houve aumento dos limites de
financiamento de custeio e investi-
mento para R$ 250 mil e R$ 200 mil,
respectivamente, além da introdu-
ção da modalidade de crédito rota-
tivo com limite de R$50 mil.

O Plano prevê o direcionamento
de no mínimo 6% dos recursos dos
depósitos à vista que devem ser apli-
cados no setor rural, o que pode so-
lucionar os problemas de falta de
recursos de anos anteriores.

O Paraná será beneficiado, por-
que detém um grande contigente
de médios produtores que acessa-
rão crédito mais barato e com con-
dições diferenciadas de financia-
mento.

nos dinheiro retorna para os novos
empréstimos.
Calcário - O uso do calcário agrícola
na correção do solo passa a ser in-
cluído nos itens financiáveis de cus-
teio; Criação do Procap-Agro (Pro-
grama de Capitalização das Coope-
rativas Agropecuárias); e mudanças
do Proger estão entre as principais
novidades.

J u r o sJ u r o sJ u r o sJ u r o sJ u r o s
Foi mantida a taxa de juros para

recursos controlados de 6,75% ao
ano e para o Proger Rural em 6,25%.

As condições de acesso de médi-
os produtores ao Proger Rural com
juros menores de 6,25% foi melho-
rada. Apesar do setor reivindicar
taxas menores, a manutenção da

O volume de recursos já era espe-
rado, mas a preocupação é com o aces-
so dos produtores ao crédito. Salien-
ta-se que os recursos oficiais para
custeio são utilizados também nas li-
nhas de empréstimos de comerciali-
zação. Esses mesmos recursos sofrem
impacto das renegociações de dívidas.
Logo, quanto mais produtores rene-
gociarem suas dívidas em 2009, me-

O Plano Agrícola e Pecuário (PAP) 2009/10 foi avaliado peloO Plano Agrícola e Pecuário (PAP) 2009/10 foi avaliado peloO Plano Agrícola e Pecuário (PAP) 2009/10 foi avaliado peloO Plano Agrícola e Pecuário (PAP) 2009/10 foi avaliado peloO Plano Agrícola e Pecuário (PAP) 2009/10 foi avaliado pelo

Departamento Técnico e Econômico (DTE) da FAEP.Departamento Técnico e Econômico (DTE) da FAEP.Departamento Técnico e Econômico (DTE) da FAEP.Departamento Técnico e Econômico (DTE) da FAEP.Departamento Técnico e Econômico (DTE) da FAEP.

Confira a análise dos principais pontos do Plano.Confira a análise dos principais pontos do Plano.Confira a análise dos principais pontos do Plano.Confira a análise dos principais pontos do Plano.Confira a análise dos principais pontos do Plano.

taxa é compatível com o cenário
econômico, tendo em vista que a
taxa Selic pode sofrer aumento em
2010 com a retomada da econo-
mia. Porém, o governo federal con-
cedeu muitos benefícios para ou-
tros setores da economia por con-
ta da crise internacional e não deu
o mesmo tratamento para a agro-
pecuária.
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Limites de FinanciamentoLimites de FinanciamentoLimites de FinanciamentoLimites de FinanciamentoLimites de Financiamento Os produtores, que têm orçamento superior ao estipula-
do, podem elevar os limites em até 30%, quando ocorrer
simultaneamente duas ou mais das seguintes situações:
utilizem mecanismos como o seguro de produção ou mer-
cado futuro; comprovem a existência física das reservas
legais e áreas de preservação permanente; adotem o siste-
ma de identificação de origem (rastreabilidade); e, com-
provem a aquisição de sementes das categorias genética,
básica, certificada de primeira geração, certificada de se-
gunda geração, semente S1 ou semente S2.
Desta forma, o limite de milho pode chegar até R$ 780
mil, soja R$585 mil e pecuária R$ 325 mil.

COMERCIALIZAÇÃO - As medidas anunciadas para os pre-
ços mínimos não atendem a demanda do Paraná. Foi solicitado
preço de R$89,54 no feijão e R$19,41 no milho.

PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS - As medidas são po-
sitivas e atendem boa parte das demandas do setor rural.

SEGURO RURAL - Subvenção do Prêmio: previstos R$
273 milhões (aumento de 50% sobre safra passada) e
mantidas as condições anteriores (o governo assume,
em média, 50% do custo do seguro).
O Seguro Rural ainda necessita de avanços para proporcionar
maior segurança aos produtores. É um instrumento da políti-
ca agrícola que está em construção, mas que obteve avanços
em relação às safras anteriores. Alguns critérios das segura-
dores precisam ser ajustados. Entre eles, criar no âmbito do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) faixas
de produtividade baseadas nas características de tecnologia
aplicada do empreendimento.
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Sanidade, meio ambiente e cooperativas
No contexto do PAP foram anunciadas medidas relacionadas à inspeção animal,No contexto do PAP foram anunciadas medidas relacionadas à inspeção animal,No contexto do PAP foram anunciadas medidas relacionadas à inspeção animal,No contexto do PAP foram anunciadas medidas relacionadas à inspeção animal,No contexto do PAP foram anunciadas medidas relacionadas à inspeção animal,

ao meio ambiente e às cooperativas. Veja abaixo um resumo delas.ao meio ambiente e às cooperativas. Veja abaixo um resumo delas.ao meio ambiente e às cooperativas. Veja abaixo um resumo delas.ao meio ambiente e às cooperativas. Veja abaixo um resumo delas.ao meio ambiente e às cooperativas. Veja abaixo um resumo delas.

InspeçãoInspeçãoInspeçãoInspeçãoInspeção
O Paraná será o primeiro es-

tado a adotar o Sistema Brasilei-
ro de Inspeção de Produtos de
Origem Animal (Sisbi/Poa). Os
serviços de defesa sanitária do
estado que decidirem aderir ao
Sistema terão de comprovar que
adotam os mesmos procedimen-
tos do SIF e estarão sujeitos a
auditorias. Os produtos fiscaliza-
dos de acordo por auditores cre-
denciados receberão o selo do
Sisbi em suas embalagens.

Áreas degradadasÁreas degradadasÁreas degradadasÁreas degradadasÁreas degradadas
Áreas produtivas degradadas,

com desempenho abaixo da mé-
dia, vão dispor de R$ 1,5 bilhão para
sua recuperação pelo Programa de
Incentivo à Produção Sustentável
do Agronegócio (Produsa). São R$
500 milhões a mais do que o mon-
tante do último ciclo. Os juros va-
riam de 5,75% a 6,75% ao ano.

Os recursos são do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) e pode-
rão ser aplicados em práticas
sustentáveis para recuperação
de áreas e pastagens degrada-
das. Técnicas de melhoria do uso
do solo, de geração de energia
limpa e renovável e de aprovei-
tamento de resíduos vegetais
também estão contempladas. O
Programa apoia a adoção de sis-
temas produtivos de integração
entre lavoura, pecuária e silvi-
cultura, além de incentivar pro-
dutores a se ajustarem à legisla-
ção ambiental vigente.

APPS e Reserva LegalAPPS e Reserva LegalAPPS e Reserva LegalAPPS e Reserva LegalAPPS e Reserva Legal
Agricultores e pecuaristas

que tenham em suas proprieda-

des Reserva Legal e áreas de Pre-
servação Permanente terão au-
mento de até 15% no crédito de
custeio. A mesma regra vale
para produtores que apresenta-
rem plano de recuperação de
áreas com anuência do IBAMA
ou do IAP.

Adequação sanitária eAdequação sanitária eAdequação sanitária eAdequação sanitária eAdequação sanitária e
ambientalambientalambientalambientalambiental

O Programa de Modernização
da Agricultura e Conservação dos
Recursos Naturais (Moderagro) fi-
nancia a construção e a moder-
nização de equipamentos para
tratamento de dejetos e projetos
de adequação sanitária e ambi-
ental. Já o Programa Comercial e
Recuperação de Florestas (Pro-
pflora) concede crédito para a
manutenção de florestas com fins

econômicos e a recomposição de
áreas de preservação permanen-
te e Reserva Legal.

CooperativasCooperativasCooperativasCooperativasCooperativas
 - Para promover a ampliação

de capital de giro, recuperação
ou reestruturação da estrutura
patrimonial das cooperativas, o
PAP 2009/2010 contempla R$ 2
bilhões no “Procap-Agro”. Esses
recursos poderão financiar a
aquisição ou integralização de
cotas-partes do capital social das
Coooperativas. O cooperado po-
derá usar para ampliar o capital
social ou adquirir bens e servi-
ços. Permite ainda o aumento do
capital de giro associado ou não
a um projeto de investimento,
alémdo custeio ou saneamento
financeiro.
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Reserva LegalReserva LegalReserva LegalReserva LegalReserva Legal
“O que estamos discutindo é a re-
serva legal, que nenhum outro país
do mundo tem. De quem é a obri-
gação de manter essas grandes re-
servas? Essa é, em todo o mundo,
uma responsabilidade dos governos
e não apenas do produtor. Se a so-
ciedade quer a    preservação am-
biental deve pagar por isso e não
jogar todo o esforço nas costas do
agricultor”

F u n d oF u n d oF u n d oF u n d oF u n d o
“Ainda não há uma decisão final so-
bre o Fundo Garantidor. Isso deverá
ocorrer ao longo deste ano”.

CriseCriseCriseCriseCrise
“Mesmo com a crise, problemas de
mercado, seca e outros problemas
climáticos, o produtor continua plan-

PLANO AGRÍCOLA E PECUÁRIO

Stephanes, o ministro

tando. Isso é determinante para a
nossa passagem pela crise”.

NovidadesNovidadesNovidadesNovidadesNovidades
“O governo federal estuda um
novo modelo de financiamento
agrícola. É uma política mais
agressiva, mas não é fácil. Esta-
mos atentos a esses problemas e
para a próxima safra teremos no-
vidades”.

EficiênciaEficiênciaEficiênciaEficiênciaEficiência
 “Com 2,8% do território nacional, o
Paraná é responsável por mais de 1/
5 da produção brasileira no agrone-
gócio. Uma produção organizada e
eficiente”.

DinamismoDinamismoDinamismoDinamismoDinamismo
“A agricultura é um dos setores di-
nâmicos que o governo tem para

Com emoção, Herbert Arnold
Bartz (foto), 72 anos recebeu a me-
dalha “Apolônio Salles” das mãos do
presidente Lula, na segunda feira
(22), durante o lançamento do Plano
Agrícola e Pecuário (pap 2009/2010),
em Londrina. Homenagem mereci-
da. Junto com Manoel Henrique Pe-
reira (“Nono”), em Ponta Grossa, e
Franke Dijkstra, em Guarapuava, e
Bartz, em Rolândia, foram buscar
nos Estados Unidos, no início da dé-
cada de 70, detalhes do plantio dire-
to, tornando-se pioneiros no Paraná
e no Brasil no uso dessa técnica na
agricultura.

Assessorados, entre outros, pelo
Engenheiro-Agrônomo Hans Peeten,
da Cooperativa Batavo, pelo Enge-
nheiro-Agrônomo Américo Conra-
do Meinicke, da ACARPA-PR e com

No lançamento do PAP 2009/2010, ficou claro o prestígio do ministro Reinhold Stephanes,No lançamento do PAP 2009/2010, ficou claro o prestígio do ministro Reinhold Stephanes,No lançamento do PAP 2009/2010, ficou claro o prestígio do ministro Reinhold Stephanes,No lançamento do PAP 2009/2010, ficou claro o prestígio do ministro Reinhold Stephanes,No lançamento do PAP 2009/2010, ficou claro o prestígio do ministro Reinhold Stephanes,

da Agricultura. Suas posições sobre a agropecuária nacional foram ratificadas peloda Agricultura. Suas posições sobre a agropecuária nacional foram ratificadas peloda Agricultura. Suas posições sobre a agropecuária nacional foram ratificadas peloda Agricultura. Suas posições sobre a agropecuária nacional foram ratificadas peloda Agricultura. Suas posições sobre a agropecuária nacional foram ratificadas pelo

presidente da República. Veja um resumo de suas opiniões:presidente da República. Veja um resumo de suas opiniões:presidente da República. Veja um resumo de suas opiniões:presidente da República. Veja um resumo de suas opiniões:presidente da República. Veja um resumo de suas opiniões:

sair da crise. Ela responde. Por isso
é importante investir. Os retornos
são rápidos e importantes. Toda a
cadeia do agronegócio emprega
praticamente 1/3 da mão-de-obra
no Brasil”.

TranquilidadeTranquilidadeTranquilidadeTranquilidadeTranquilidade
“Quatro mil municípios brasileiros
vão bem quando a agricultura vai
bem”.

EndividamentoEndividamentoEndividamentoEndividamentoEndividamento
“99% dos agricultores estão endivi-
dados não porque não querem pa-
gar. Porque enfrentaram proble-
mas climáticos ou porque enfren-
taram queda de preços na hora da
colheita. Isso tem que ser entendi-
do e tem que se achar soluções
dentro disso”.

a Fundação ABC - Arapoti, Batavo
e Castrolanda, em Carambeí, Cas-
tro-PR, tornaram-se os principais
difusores do plantio direto no Bra-
sil e na América Latina, responsá-
veis pela expansão do sistema em
outras regiões do Paraná e do Bra-
sil. Primordialmente, no Rio Gran-
de do Sul e em Santa Catarina, e
depois por todo o Brasil, espalha-
ram-se os Clubes Amigos da Terra
(CAT), que, a partir de 1983, inicia-
ram o processo de divulgação e fo-
mento do plantio direto em diver-
sos municípios brasileiros.

*Visionário e obstinado Apolônio
Jorge de Farias Salles, foi técnico,
educador e político (secretário de
Agricultura de Pernambuco, Minis-
tro da Agriculturae senador).

Ao Pioneiro, Uma MedalhaAo Pioneiro, Uma MedalhaAo Pioneiro, Uma MedalhaAo Pioneiro, Uma MedalhaAo Pioneiro, Uma Medalha
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PLANO AGRÍCOLA E PECUÁRIO

Essa gente alimenta o Brasil
O Paraná tem 442 mil proprie-

dades rurais, das quais 414 mil na
faixa de 0 a 100 hectares. Essa gen-
te é responsável por US$ 8,9 bi-
lhões dos US$ 15,2 bilhões expor-
tados pelo Estado, em 2008. Essa
gente produz, em média, 48% do

trigo, 26% do milho, 23% do fran-
go e 20% da soja nacional. Essa
gente só tem seguro para financi-
amentos e não para a renda.

Essa gente sofre invasões de
terras, aguentou quatro secas em
seis anos e costuma plantar com

o dólar alto e colher com a moeda
americana mais baixa. Essa gente
anônima alimenta e estabiliza a
economia brasileira. E continua
plantando, apesar de tudo. O “BI”
encontrou dois exemplos dessa
gente.

“Nenhum centavo”“Nenhum centavo”“Nenhum centavo”“Nenhum centavo”“Nenhum centavo”
Na pequena Cruzeiro do Sul, no noroeste do Estado, a
500 quilômetros de Curitiba, vivem cerca de 5 mil pes-
soas, a maioria vinculada à avicultura e ao trabalho com
a cana-de-açúcar. Entre elas está Satiko Niimoto, uma
simpatia de gente de olhos puxados e com o vigor dos
descendentes de japoneses.
Ela e o marido Roberto tocam 60 hectares de terra roxa
semeada de pastagens e coberta pelas sombras de ár-
vores frutíferas como o caqui. A família Niimoto, nos
últimos anos, se viu obrigada a desenvolver uma pe-
quena agroindústria de produção de especiarias japo-
nesas como o tofu e os sushis para enfrentar os ventos
uivantes que assolaram a agricultura da região. Tive-
ram de desativar a cultura do bicho da seda e vender
dois galpões para pagar dívidas.
Apesar das promessas de fartura de crédito, a família
Niimoto teve de recorrer a empréstimos bancários da
pessoa física para empurrar os negócios, o conhecido
“papagaio”. O último deles de R$ 10 mil. Na segunda-
feira, dia 22, Satiko estava em Londrina no lançamento
do novo PAP. “Eles vêm aqui e falam em milhões na TV e
na mídia, mas eu nunca vi um centavo”.

Falou e disseFalou e disseFalou e disseFalou e disseFalou e disse
O russo João Chaveco teve seu nome rapidamente apor-
tuguesado para evitar problemas políticos e com o car-
tório, onde registrou seus 50 hectares, em São Jorge do
Ivaí, no noroeste paranaense. Corria o ano de 1951 e
russo era sinônimo de comunista e o que pareceu mais
parecido com o sobrenome soviético foi “Chaveco”.
O governo, na época, não baixou decreto, mas a ordem
era botar abaixo a floresta e plantar café. Hoje, os netos
de Chaveco, Moacir e Edvaldo Falla lembram dessa his-
tória preocupados, porque não tem como preservar 20%
da reserva legal e mais a APP da pequena propriedade.
Os irmão Falla levantaram R$ 36 mil do Pronaf e culti-
vam soja, milho e um pouco de café. Calculam ter per-
dido 80% com a estiagem desse ano.
O Proagro venceu e até agora não vi a cor do dinheiro, a
situação é sempre aquela: colheita boa, preço baixo;
colheita ruim, cadê o produto?”, diz Moacir, 42 Anos. O
Gerente da Coamo em São Jorge do Ivaí, José Claudemir
Menegon, relata que na região é essa a situação.
Moacir foi a Londrina ver e ouvir o lançamento do PAP
2009/2010 e faz jus ao sobrenome curioso “Falla”. “O go-
verno fala muito e age pouco”. falou e disse.

José Claudemir e Moacir Falla

Roberto e Satiko Niimoto
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PLANO AGRÍCOLA E PECUÁRIO

Lançamento

Cerca dois mil produtores rurais esti-
veram no Parque Ney Braga, em Lon-
drina, no lançamento do PAP 2009/2010.
A maioria de bonés verdes, mobiliza-
da pelo Sistema FAEP. Nas fotos, cenas
do evento, um dos mais importantes
da agropecuária brasileira.
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HABILITAÇÃO

Sindicatos credenciam
para operar com Pronaf
Desde abril, 85 sindicatos
rurais paranaenses já foram
habilitados, com ajuda da
FAEP, a emitir a Declaração
de Aptidão ao Pronaf (DAP).

A DAP é exigida de todo produtor
que tiver enquadramento nos finan-
ciamentos do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Fami-
liar, que têm juros reduzidos.

Para se obter uma DAP, marido e
mulher devem ir ao sindicato, muni-
dos de seus CPF e cédulas de identida-
de. Também é necessário levar docu-
mento que comprove a posse da terra
que será explorada. Pode ser escritu-
ra, título, contrato de arrendamento,
contrato de parceria, contrato de co-
modato ou outro registro que compro-
ve a propriedade sobre o imóvel. Este
item é dispensado quando a atividade
da família interessada não está vincu-
lada a uma unidade fixa de terra, como
os pescadores ou extrativistas, ou ain-
da no caso de “posseiros”.

De graçaDe graçaDe graçaDe graçaDe graça
A DAP deve ser fornecida gratuita-

mente mesmo para quem não for sin-

dicalizado. A cobrança de qualquer va-
lor, seja em dinheiro, serviço ou pro-
duto, bem como a exigência de filia-
ção ou pagamento de anuidades, para
a emissão da DAP é crime e deve ser
denunciado ao Ministério Público, ou
seja, ao Promotor de Justiça de sua co-

marca. Também é crime a emissão
desse documento a pessoas, associa-
ções ou cooperativas que não se en-
quadram nas condições do Pronaf.
Outras informações, na FAEP, com
Nilson Camargo - 2169-7931 ou
nilson.camargo@faep.com.br

Pronaf oferece juros menoresPronaf oferece juros menoresPronaf oferece juros menoresPronaf oferece juros menoresPronaf oferece juros menores
As novas condições para financiamentos do Pronaf vão ser anun-
ciadas no dia 21 de julho. Veja como foi na última safra:

No dia 23 de junho teve início
curso de Desenvolvimento Sin-
dical em Realeza atendendo aos
sindicatos da região: Realeza,
Marmeleiro, Ampere, Salto do
Lontra, Capanema, Planalto, Pé-
rola do Oeste, Pranchita, Santa
Isabel do Oeste e Santo Antônio
do Sudoeste. Foram 30 partici-
pantes, principalmente direto-
res de sindicatos da região.  Des-
taca-se a participação de jovens
e mulheres. São 8 mulheres que

participaram do programa Mulher
Atual, e agora assumem as  ativi-
dades sindicais.

O curso foi realizado no Rotary
Clube de Realeza. O grupo do Ro-
tary e as Senhoras Rotarianas pro-
videnciaram a alimentação dos
participantes em benefício ao
Grupo de Portadores de Câncer
(GAMAR), Grupo de Apoio Mãos
Amigas.

Os participantes da região agra-
decem à FAEP por ter descentrali-

zado o curso, fazendo turmas no
interior e possibilitando a parti-
cipação de mais pessoas no pro-
grama.

Participaram da abertura Li-
valdo Gemin, diretor-secretário
da FAEP, João Carlos Bonatti, pre-
sidente do Sindicato de Realeza,
e Neri Munaro, supervisor Regi-
onal do SENAR-PR (Francisco Bel-
trão). O Programa será ministra-
do pelo Instrutor do Sebrae, Val-
dir Vergilio Madeira.

COM APOIO DA COMUNIDADE

Realeza promove curso Realeza promove curso Realeza promove curso Realeza promove curso Realeza promove curso dedededede
Desenvolvimento SindicalDesenvolvimento SindicalDesenvolvimento SindicalDesenvolvimento SindicalDesenvolvimento Sindical

A cobrançaA cobrançaA cobrançaA cobrançaA cobrança

d ed ed ed ed e

qualquerqualquerqualquerqualquerqualquer

valorvalorvalorvalorvalor     ééééé

crime ecrime ecrime ecrime ecrime e

deve serdeve serdeve serdeve serdeve ser

denunciadodenunciadodenunciadodenunciadodenunciado

a oa oa oa oa o

MinistérioMinistérioMinistérioMinistérioMinistério

PúblicoPúblicoPúblicoPúblicoPúblico
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LEGISLAÇÃO

Japurá promove palestraJapurá promove palestraJapurá promove palestraJapurá promove palestraJapurá promove palestra
do Casa em Ordemdo Casa em Ordemdo Casa em Ordemdo Casa em Ordemdo Casa em Ordem
O Sindicato Rural de Japu-
rá promoveu no dia 7 de
maio a palestra Casa em
Ordem.

O evento foi realizado na Casa
da Cultura do município e contou
com a participação de grande nú-
mero de produtores rurais que
ouviram atentamente sobre a le-
gislação que envolve o produtor e
a propriedade rural.

A palestra cumpriu a uma de-
terminação da Procuradoria Re-

gional do Trabalho, que está so-
licitando que os Sindicatos Ru-
rais informem os produtores so-
bre a necessidade de se manter
legalizado com os trabalhadores
rurais que atuam nas proprie-
dades rurais.

O presidente do Sindicato, Luiz
Carlos Frigo, disse que o evento
teve seu objetivo alcançado e co-
locou o sindicato à disposição de
todos para o esclarecimento de
quaisquer dúvidas.

O Sindicato Rural de Tibagi, em
parceria com a Subprefeitura
de Caetano Mendes e Emater,
realiza o terceiro curso do Pro-
grama Mulher Atual.

O encontro começou no dia 2
de junho e vai até dia 1.º de agosto,
dividido em 10 encontros, com ins-
trutora do SENAR-PR Sandra Tam-
buri Prestes. 25 mulheres partici-
param do evento, e entre os te-
mas abordados, estão autoconhe-
cimento, sucessão familiar, adap-
tabilidade às mudanças, gestão de
propriedade, educação continua-

PRODUTORAS RURAIS

Tibagi realiza curso do
Programa Mulher Atual

da, associativismo e sindicalismo.
A participante Irma de Oliveira

Fonseca, do Distrito de Caetano Men-
des, comenta que está no terceiro
módulo. “Particularmente estou mui-
to entusiasmada em participar do
terceiro curso realizado no municí-
pio pelo conteúdo do programa”. Se-
gundo ela, foi elaborado especialmen-
te para produtoras rurais, no sentido
de valorizar e resgatar o trabalho da
mulher no campo no meio profissio-
nal e familiar, “nos valorizando para
que possamos caminhar ao lado dos
nossos companheiros."

SINDICATO

Posse em PorecatuPosse em PorecatuPosse em PorecatuPosse em PorecatuPosse em Porecatu
No último dia 09 de junho Ana Thereza da Costa

Ribeiro tomou posse na presidência do Sindicato Ru-
ral de Porecatu para o triênio 2009/2012. Como vice-
presidente assumiu Antônio Carlos Furlaneto Júnior.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Acontece em CuritibaAcontece em CuritibaAcontece em CuritibaAcontece em CuritibaAcontece em Curitiba
Simpósio Simpósio Simpósio Simpósio Simpósio sobresobresobresobresobre
Produção IntegradaProdução IntegradaProdução IntegradaProdução IntegradaProdução Integrada

Acontece em Curitiba nos dias 4 e 5 de agosto o
Simpósio Produção Integrada de Sistemas Agropecu-
ários em Microbacias Hidrográficas (PISA). O objetivo
do simpósio é discutir o desenvolvimento sustentável
no âmbito da microbacia para a produção de alimen-
tos seguros, competitividade e geração de empregos.

O evento será realizado na Expo Unimed Curiti-
ba e as inscrições podem ser feitas pelo site
www.montebelloeventos.com.br , informações pelo
telefone 41 3203- 1189 ou pelo email:

montebello@montebelloeventos.com.br

AGROPECUÁRIA PARANAENSE

Ágide Meneguette fazÁgide Meneguette fazÁgide Meneguette fazÁgide Meneguette fazÁgide Meneguette faz
palestra para advogadospalestra para advogadospalestra para advogadospalestra para advogadospalestra para advogados

Na quarta feira (24), o presidente do Sistema
FAEP, Ágide Meneguette, fez uma palestra aos ad-
vogados do escritório G.A. Hauer & Advogados As-
sociados, em Curitiba. Ele abordou o tema “ Agro-
pecuária Paranaense”, quando fez um perfil da ati-
vidade mais importante da economia paranaense.

Seguida à palestra, Ágide narrou sua longa ex-
periência no setor rural brasileiro e debateu as prin-
cipais desafios da agropecuária nacional. “Muitos
brasileiros desconhecem que apenas 29% do nosso
território é ocupado pela produção rural, o resto
são reservas indígenas, quilombolas e parques”,
lembrou ele aos advogados.
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PROJETO

Bonecos Aninha e Agrinho
visitam Bandeirantes

Os bonecos Aninha e Agrinho visitaram pela
primeira vez o município de Bandeirantes
durante a Semana do Meio Ambiente, pro-
movido pela Prefeitura Municipal.

O convite partiu da Escola Municipal Maria Speer
Faria, que desenvolve o projeto Bandeirantes Crescen-
do com Cidadania, direcionado para a conscientização
ao meio ambiente.

Fazendo parte do projeto, alunos estiveram no dia 8
visitando o prefeito Celso Silva e entregaram a ele pro-
postas que visam melhorias não apenas na escola mas
também em outras localidades da cidade. Entre as pro-
postas das crianças está a criação da Secretaria do Meio
Ambiente, inclusão de professor de educação ambien-
tal uma vez por mês, coleta seletiva de lixo nas escolas
municipais e pontos da cidade, auxílio da Secretaria de
Agricultura para a construção de uma horta na escola,
reflorestamento de área no Conjunto Habitar Brasil
envolvendo alunos e moradores da localidade, entre
outros.

Como resposta, o prefeito se colocou a disposição
bem como sua equipe administrativa para a concreti-
zação das propostas dos alunos. O Agrinho é um progra-
ma de responsabilidade social realizado pelo Sistema FAEP
e parceiros.

No último dia 16 de junho a Re-
ceita Federal do Brasil em parceria
com a FAEP, FIEP, SEBRAE, CRC-PR
entre outras entidades realizou a Te-
leconferência- “Evite Filas!”. Ao todo
mil pessoas das cidades de Ponta
Grossa, Londrina, Maringá, Casca-
vel e Pato Branco participaram da
transmissão.

Em Foz do Iguaçu o plantão
para tirar dúvidas sobre os servi-
ços da internet será entre os dias
30/06 e 06/07/09, das 9h às 12h no

Cidade

CRC

CRC

CRC

CRC

CRC

Rua XV de Novembro, 2987
Alto da XV
Rua XV de Novembro, 512
salas 26 e 27
Rua Espírito Santo, 199
Centro
Av. Carneiro Leão, 135
sala 404 – Centro
Rua Salgado Filho, 1882
Centro

Curitiba

Ponta Grossa

Londrina

Maringá

Cascavel

Local Endereço

TELECONFERÊNCIAS

Plantões sobre e-CAC para evitar filas ao contribuintePlantões sobre e-CAC para evitar filas ao contribuintePlantões sobre e-CAC para evitar filas ao contribuintePlantões sobre e-CAC para evitar filas ao contribuintePlantões sobre e-CAC para evitar filas ao contribuinte
CRC-PR ( Conselho Regional de
Contabilidade do Paraná), locali-
zado na Rua Almirante Barroso,
2.243 – Sala 704.

Na próxima semana a Receita
Federal do Brasil disponibiliza plan-
tões para esclarecimentos de dúvi-
das sobre o e-CAC (Centro Virtual
de Atendimento ao Contribuinte)
nos locais (quadro ao lado):

Mais informações e dicas sobre o
e-CAC no site:

www.receita.fazenda.gov.br

Alunos estiveram no dia 8 visitando oAlunos estiveram no dia 8 visitando oAlunos estiveram no dia 8 visitando oAlunos estiveram no dia 8 visitando oAlunos estiveram no dia 8 visitando o

prefeito e entregaram a ele propostasprefeito e entregaram a ele propostasprefeito e entregaram a ele propostasprefeito e entregaram a ele propostasprefeito e entregaram a ele propostas

que visam melhorias no municípioque visam melhorias no municípioque visam melhorias no municípioque visam melhorias no municípioque visam melhorias no município
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CARNES NOBRES

Festival mostra a saudável
carne de avestruz
No último fim de semana,
dando seguimento ao Festival
de Carnes Nobres do Merca-
do Municipal, chegou a vez da
carne de avestruz, durante os
dias 18, 19, 20 e 21 foram re-
alizados cursos de culinária e
de corte da carne de avestruz.

As pessoas passavam pelo estande
e se impressionavam com o tamanho
dos ovos, que medem de 15 a 20 centí-
metros e paravam para ver do que se
tratava. Os frequentadores também
puderam degustar salame e iscas de
carne de avestruz. “As pessoas que não
conheciam a carne estão gostando. O
salame é o produto que mais agrada-
do”, disse Celmira Milleo Costa, repre-
sentante da Struz Carnes de Avestruz.
“Não conhecia a carne, ela é diferente
das que estamos acostumados a comer.
Não tem como comparar a outra”, dis-
se John Emerson, repositor do Mercado
Municipal, depois de experimentar a
carne de avestruz.

Minhom, salame, medalhão, alca-
tra cortes comuns em bovinos, são tam-
bém cortes presentes na carne de aves-
truz. Porém com uma vantagem, é
muito mais saudável. A carne do aves-
truz contém alto teor de Omega 3 e 6,
ferro e cálcio, que contribuem para a
prevenção de doenças do coração.
“Apesar de parecer muito com a carne
vermelha, a carne de avestruz é muito
mais saudável”, falou Xavier Soler, es-
pecialista e criador de avestruz.

Participaram dos cursos desde es-
tudantes de gastronomia e nutrição
até chefs de cozinha. No curso de
corte, os participantes tiveram além
do conteúdo teórico, puderam ver o
desosse de uma avestruz. “É impor-
tante que o participante saiba onde
fica a carne de cada corte, e aqui eles
puderam ver isso”, contou Soler.

Foram expostos também produ-
tos feitos com couro de avestruz,
carteiras, bolsas e cintos.

Público doPúblico doPúblico doPúblico doPúblico do

MercadoMercadoMercadoMercadoMercado

MunicipalMunicipalMunicipalMunicipalMunicipal

de Curitibade Curitibade Curitibade Curitibade Curitiba

conhece aconhece aconhece aconhece aconhece a

carne decarne decarne decarne decarne de

avestruz.avestruz.avestruz.avestruz.avestruz.

MaisMaisMaisMaisMais

saudável esaudável esaudável esaudável esaudável e

de boade boade boade boade boa

aparênciaaparênciaaparênciaaparênciaaparência

f e zf e zf e zf e zf e z

sucesso nosucesso nosucesso nosucesso nosucesso no

Mês dasMês dasMês dasMês dasMês das

CarnesCarnesCarnesCarnesCarnes

Nobre.Nobre.Nobre.Nobre.Nobre.
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TREINAMENTO

Sindicato Rural de Ubiratã
realiza curso de Armazenista

O Sindicato Rural Patronal de
Ubiratã realizou em sua sede entre
os dias 12 a 19 de junho curso de
Armazenista, ministrado pelo ins-
trutor do SENAR-PR, Ramon  Ponce
Martins.

Segundo o instrutor, o curso tem
como objetivo apresentar aos partici-
pantes a execução e o desempenho
correto, para que possam desenvol-
ver um trabalho com qualidade, se-
gurança e como deve ser armazena-
mento e conservação de grãos.

Durante o curso os participantes
tiveram a oportunidade de estudar
a parte teórica na qual foram trata-
dos alguns assuntos relevantes como
secagem, regulagem do secador;
classificação e descarga do produ-
to, qualidade da lenha, armazena-
mento e tipo de armazenagem, cui-
dados no carregamento do arma-
zém e outros.

Os alunos fizeram à parte práti-

ca visitando o Armazém da empre-
sa de grãos  Cantelli e das Coopera-
tivas Coagru e Integrada. Vale lem-

brar que o curso obtém uma carga
horária de 40 horas e os participan-
tes irão receber certificados.

EVENTOS

Imbituva realiza curso do Agrinho e TratorImbituva realiza curso do Agrinho e TratorImbituva realiza curso do Agrinho e TratorImbituva realiza curso do Agrinho e TratorImbituva realiza curso do Agrinho e Trator

Entre os dias 1.º e 2 de junho o Sindicato Rural de
Imbituva e SENAR-PR realizaram o curso de Trator
na localidade de Palmar.

O evento contou com a presença de 13 partici-
pantes e foi administrado pelo instrutor José Au-
gusto Adaghinari Olzewski. A mesma turma que
participou do curso de Tratorista Básico participará
do curso de Implementos, Semeadeira e Plantadei-
ra nos próximos dias.

No dia 3 um grupo de 44 pessoas, entre elas pro-
fessoras, pedagogas e diretoras, participou da pa-
lestra do Agrinho - aprendizagem colaborativa -
mapas conceituais - metodologia de projetos, que
foi administrado pela instrutora Andrea Cristina
Feriato de Carvalho nas dependências da AME.
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JURÍDICO

Desapropriação rural, vistoriaDesapropriação rural, vistoriaDesapropriação rural, vistoriaDesapropriação rural, vistoriaDesapropriação rural, vistoria
e Supremo Tribunale Supremo Tribunale Supremo Tribunale Supremo Tribunale Supremo Tribunal

Djalma Sigwalt
Djalma Sigwalt é advogado  - djalma.sigwalt@uol.com.br

A Constituição Federal pre
ceitua competir à União de
sapropriar por interesse

social, para fins de reforma agrária,
o imóvel rural que não esteja cum-
prindo sua função social. Garante,
outrossim, a respectiva indenização
na forma que especifica no próprio
texto. Surgem as excludentes e res-
salvas do artigo 185, definidoras da
aplicação do direito. Não cumprida
a função social, conforme a discipli-
na do artigo 186, a União tem busca-
do a expropriação, iniciando o pro-
cedimento administrativo no viso de
sustentar futuro decreto expropria-
tório presidencial. As peculiaridades
desse processo têm sido examina-
das pelo Supremo Tribunal Federal
gerando a sua jurisprudência.

Uma das questões debatidas co-
mumente envolvia a notificação do
cônjuge na fase administrativa. Po-
rém, no substrato constitucional da
expropriação rural com fins de refor-
ma agrária, essa dupla notificação
para o processo administrativo da vis-
toria do imóvel não é obrigatória, con-
forme julgamento do Tribunal Pleno
(STF), no MS 26.121-8-DF. Colhe-se do
voto (fls. 483): "O Supremo Tribunal
Federal assentou não ser exigível a
dúplice notificação, bastando que esta
seja feita pessoalmente a um dos côn-
juges". Outra questão tradicionalmen-
te enfrentada nas defesas surge no
descumprimento do art. 2º, do De-
creto n. 2.250/97, no que tange à co-
municação das entidades represen-
tativas "dos trabalhadores rurais e das
classes produtoras, a fim de que cada
entidade possa indicar um represen-
tante técnico para acompanhar o le-
vantamento de dados e informações".
Na decisão referida o Supremo en-
tendeu pela dispensa dessa comuni-
cação em situações em que o proce-
dimento administrativo de vistoria te-
ria tido origem no próprio órgão fun-

diário federal. Assim, a exigência da
participação das entidades somente
se opera quando o procedimento de-
corre de indicação particular e não
pública. Transcreve-se trecho do acór-
dão "a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal firmou-se no senti-
do de que a intimação da entidade de
classe só é necessária quando a visto-
ria decorreu de sua indicação formal".
Além disso, no mesmo pronuncia-
mento foi decretado o entendimento
de que a ocorrência de eventual re-
curso perante o procedimento admi-
nistrativo não impossibilita a lavratu-
ra do decreto presidencial de expro-
priação. Trata-se da interpretação do
artigo 61, da Lei 9.784/99 atinente ao
processo administrativo ligado à ad-
ministração pública federal. Somen-
te a autoridade recorrida ou imedia-
tamente superior (parágrafo único, do
art.61) poderia dar efeito suspensivo
ao seu ato. Daí, o que consta da emen-
ta, "existência de recurso em proces-
so administrativo não impede a expe-
dição do decreto expropriatório".

Estabelece ainda o julgado que o
argumento da produtividade da gle-
ba rural não poderá ser levantado em
sede de mandado de segurança. É o
que consta, "índice de produtivida-
de do imóvel: questão que não se dis-
cute na via do mandado de seguran-
ça." A sustentação da decisão se fun-
da na afirmação de que "a avaliação
realizada pelo INCRA e a questão do
"real índice de produtividade do imó-
vel" não podem ser discutidas nesta
via processual, por não comportar o
mandado de segurança dilação pro-
batória". A parte poderá utilizar-se,
entre outras, da cautelar de produ-
ção de provas e eventual ação decla-
ratória em primeiro grau de jurisdi-
ção, porquanto a via da segurança se
acha trancada na atual quadra da
jurisprudência do STF relativamen-
te ao tema.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DO PARANÁ

RECURSO ORDINÁRIO - TRT-PR-01680-2007-089-09-00-0-ACO-15410-2009
RECORRENTES: FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DO PARANÁ - FAEP, CONFEDERAÇÃO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO

BRASIL - CNA, SINDICATO RURAL DE JANDAIA DO SUL e SINDICATO RURAL DE UBIRATA
RECORRIDO:   J. B. A.
RELATOR:  MARCIO DIONÍSIO GAPSKI

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECUR-
SO ORDINÁRIO, provenientes da VARA DO TRABALHO DE APU-
CARANA - PR, sendo Recorrentes FEDERAÇÃO DA AGRICULTU-
RA DO ESTADO DO PARANÁ - FAEP, CONFEDERAÇÃO DA AGRI-
CULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL - CNA, SINDICATO RURAL
DE JANDAIA DO SUL e SINDICATO RURAL DE UBIRATA e Re-
corrido J. B. A.

I. RELATÓRIO
Inconformados com a r. sentença de fls. 291/297, que

acolheu parcialmente os pedidos, recorrem os autores.
Os autores Confederação da Agricultura e Pecuária do

Brasil - CNA, Federação da Agricultura do Estado do Paraná -
Faep, Sindicato Rural de Ubirata e Sindicato Rural de Jandaia do
Sul, através do recurso ordinário de fls. 299/302 postulam a refor-
ma da r. sentença quanto aos seguintes itens: a) artigo 600 da CLT;
e b) honorários advocatícios.

Custas não recolhidas.
Contra-razões apresentadas pelo réu J. B. A. às fls. 312.
Em conformidade com o Provimento nº 01/2005 da

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho e, agora, a teor do
disposto no art. 45 do Regimento Interno deste E. Tribunal Regio-
nal do Trabalho (Recebidos, registrados e autuados no Serviço de
Cadastramento Processual, os processos serão remetidos ao Ser-
viço de Distribuição dos Feitos de 2ª instância, competindo ao juiz
relator a iniciativa de remessa ao Ministério Público do Trabalho.
Redação dada pelo artigo 4º da RA nº 83/2005, de 27.06.05, DJPR
de 08.07.05) os presentes autos não foram enviados ao Ministério
Público do Trabalho.

II. FUNDAMENTAÇÃO
1. ADMISSIBILIDADE
Presentes os pressupostos legais de admissibilidade,

CONHEÇO do recurso ordinário interposto.

2. MÉRITO
1. ARTIGO 600 DA CLT
A r. sentença, conquanto tenha condenado o réu ao

pagamento da contribuição sindicial rural, afastou a incidência
de juros nos termos do artigo 600, CLT por entendê-lo revogado
tacitamente ante o contido nas leis Lei 8.022/90, 8.383/91 e Lei
8.847/94. Fundamentou, ainda, que aludida multa afigura-se abu-
siva e com efeito confiscatório, sendo que somente era devida no
caso de recolhimento espontâneo da contribuição sindical, hipó-
tese diversa da contemplada nos autos.

Pretendem os recorrentes a aplicação integral do dis-
posto no artigo 600 da CLT, por ser norma cogente e não derroga-
da por nenhum outro dispositivo.

Com razão.
A Lei 8.383/91, que serviu de fundamento para a deci-

são primeira, e que instituiu a unidade fiscal de referência (UFIR)
e alterou a legislação do imposto de renda, em seu artigo 59,
assim dispõe:

Art. 59. Os tributos e contribuições administrados pelo
departamento da Receita Federal, que não forem pagos
até a data do vencimento, ficarão sujeitos à multa de mora
de vinte por cento e a juros de mora de um por cento ao
mês-calendário ou fração, calculados sobre o valor do
tributo ou contribuição corrigido monetariamente.

Trata-se de regra específica, referente aos tributos e con-
tribuições administrados pelo departamento da Receita Federal, o
que, como visto alhures, não é o caso da contribuição sindical.

Já o artigo 600 da CLT, é norma específica quanto ao
recolhimento da contribuição sindical.

Art. 600. O recolhimento da contribuição sindical efetua-
do fora do prazo referido neste Capítulo, quando espon-
tâneo, será acrescido da multa de 10% (dez por cento), nos
30 (trinta) primeiros dias, com o adicional de 2% (dois por
cento) por mês subseqüente de atraso, além de juros de
mora de 1 % (um por cento) ao mês e correção monetária,
ficando, nesse caso, o infrator, isento de outra penalidade.
O art. 600 da CLT impõe sanção específica no caso de

recolhimento a destempo da contribuição sindical, já o artigo 59,
da Lei 8.383/91, refere-se ao encargo moratório incidente sobre
tributos em geral, não recolhidos até o vencimento do prazo.

Observo que a Receita Federal não é o sujeito ativo da
obrigação tributária rural (contribuição sindical), mas, sim, a CNA.

Nesse sentido, a jurisprudência da 1ª Turma do Egré-
gio STJ é pacífica e pontual, conforme se observa das ementas a
seguir transcritas:

TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL - ART.
600 DA CLT - VIGÊNCIA - 1. Cuida-se de ação de cobrança
ajuizada pela Confederação Nacional da Agricultura - CNA
objetivando o recebimento de contribuição sindical rural.
Em sede de apelação, o tribunal de origem reconheceu
cabível a exação, afastando-se, contudo, a aplicação do
art. 600 da CLT, por entender revogado pelo disposto no
art. 2º da Lei nº 8.022/90. Nesta via recursal, além de diver-
gência jurisprudencial, sustenta a recorrente que o artigo
600 da CLT não foi expressamente revogado pelo disposto
no art. 2º da Lei nº 8.022/90. 2. A contribuição sindical
rural obrigatória continua a ser exigida de quem é contri-
buinte por determinação legal, em conformidade com o
artigo 600 da CLT. 3. A Secretaria da Receita Federal não
administra a referida contribuição, não tendo, conseqüen-
temente, legitimidade para a sua cobrança. Inaplicabili-
dade, ao caso, do art. 2º da Lei nº 8.022/90. 4. Recurso
Especial provido. (STJ - RESP 200401426001 - (684690 SP) -
1ª T. - Rel. p/o Ac. Min. José Delgado - DJU 19.12.2005).
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TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL RURAL - ART.
600 DA CLT - VIGÊNCIA - 1. Cuida-de de ação de cobrança
objetivando o recebimento de contribuição sindical rural.
Em sede de apelação, o tribunal de origem reconheceu
cabível a exação, afastando-se, contudo, a aplicação do
art. 600 da CLT, por entender revogado pelo disposto no
artigo 59 da Lei nº 8.383/91. Nesta via recursal, além de
divergência jurisprudencial, sustentam os recorrentes que
o artigo 600 da CLT não foi expressamente revogado pelo
disposto no artigo 59 da Lei nº 8.383/91. 2. A contribuição
sindical rural obrigatória continua a ser exigida por deter-
minação legal, em conformidade com o artigo 600 da CLT.
3. Disciplina, expressamente, a Lei nº 8.383/91, sobre as
atualizações de tributos administrados e devidos à Recei-
ta Federal e, em seu artigo 98, dispõe sobre os dispositivos
legais que por ela foram revogados, não incluindo, contu-
do, o art. 600 da consolidação das Leis do Trabalho. 4. Na
espécie, aplica-se o § 2º do art. 2º da licc: "Lei nova, que
estabelece disposições gerais ou especiais a par das já
existentes, não revoga nem modifica a Lei anterior". 5. São
devidos os encargos pelo atraso no recolhimento da con-
tribuição sindical rural nos termos do art. 600 da CLT. 6.
Recurso Especial provido (STJ-RESP200400822932 -1ªT- Rel.
Min. José Delgado - DJU 19.12.2005).

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO - OMISSÃO NA CORTE A QUO NÃO
SANADA POR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ADUÇÃO
DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS LEGAIS AUSENTES NA
DECISÃO RECORRIDA - SÚMULA Nº 211/STJ - DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO - (...) A) a CNA tem
legitimidade para propor ação de cobrança da contribui-
ção sindical patronal rural, a qual é instituída por Lei em
benefício de categorias profissionais específicas, tendo ca-
ráter tributário, portanto, compulsória; b) em caso de mora,
o devedor fica sujeito ao pagamento do valor atualizado da
contribuição, acrescido da multa e juros previstos no art.
600 da CLT. (...) (STJ - AGA 200400434108 - (595850 MS) - 1ª T.
- Rel. Min. José Delgado - DJU 13.12.2004).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO
SINDICAL RURAL. LEGALIDADE. LEGITIMIDADE. CNA. PU-
BLICAÇÃO DE EDITAL. SÚMULA 07/STJ. MULTA. ART. 600
DA CLT. APLICAÇÃO. RITO SUMÁRIO. ALEGADA VIOLA-
ÇÃO AO ART. 275, I, DO CPC NÃO CONFIGURADA. I - A
jurisprudência das Turmas que integram a Primeira Seção
desta Corte é pacífica no sentido de que a Contribuição
Sindical rural obrigatória continua a ser exigida de quem é
contribuinte por determinação legal, em conformidade
com o artigo 600 da CLT, tendo a Confederação Nacional da
Agricultura legitimidade para a cobrança da contribuição
sindical rural. II - É inequívoco que a Contribuição Sindical
Rural não é débito para com a Receita Federal, pois se trata
de obrigação cuja legitimidade da cobrança é da Confede-
ração Nacional da Agricultura. Consectariamente, aplicam-
se aos referidos débitos as sanções do art. 600 da CLT, que
não foi revogado pela Lei n.º 8.383/91, e não o disposto no
art. 59 da referida lei. (...) Precedente: REsp nº 737.260/MG,

Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJ de 01/07/05. V - Recurso
especial improvido (REsp 844357/SP; RE 2006/0110624-4 Rel.
Min. FRANCISCO FALCÃO. T1 - DJ 09.11.2006).

No entanto, há de ser observada a limitação ao valor do
principal, conforme disposto nos artigos 412 e 413 do Código Civil.

Nesse sentido, cite-se o precedente desta E. 2ª Turma
TRT-PR-79021-2006-094-09-00-3-ACO-18220-2007-publ-10-07-2007
(Relatora Des. Rosemarie Diedrichs Pimpão), onde também figu-
rou no pólo ativo a CNA.

Reformo, para determinar a aplicação do artigo 600
da CLT, observada a limitação prevista nos artigos 412 e 413 do
Código Civil.

2. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Recorrem os autores postulando majoração da verba

honorária a patamar entre 10% a 20% sobre o valor da condenação.
Analisa-se.
É entendimento desta E. Turma, em processos promo-

vidos pela mesma CNA, que são devidos honorários advocatícios
com supedâneo no artigo 5º da IN TST nº 27, de 16 de fevereiro de
2005 (Art. 5º Exceto nas lides decorrentes da relação de emprego,
os honorários advocatícios são devidos pela mera sucumbência),
que dispõe sobre normas procedimentais aplicáveis ao processo
do trabalho em decorrência da ampliação da competência da
Justiça do Trabalho pela Emenda Constitucional nº 45/2004 (pre-
cedente TRT-PR-79010-2006-020-09-00-7, publicação em 23-02-
2007, Rel. Desembargadora Marlene T. Fuverki Suguimatsu).

Quanto ao montante, esta Corte tem fixado o percen-
tual de 10% a título de honorários advocatícios em ações como a
presente, tendo em vista grau de zelo do profissional, o lugar de
prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o traba-
lho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Eis os precedentes: 79010-2006-020-09-00-7 publicado
em 23-02-2007 e 79029-2006-749-09-00-2 publicado em 06-07-2007,
relatados pela Exma Desembargadora Marlene Fuverki Sugui-
matsu e 79001-2006-669-09-00-1 publicado em 11-05-2007, rela-
tado pela Exma Desembargarora Rosemarie Diedrich Pimpão.

Reformo, em parte, para majorar os honorários advo-
catícios ao importe de 10% sobre o valor líquido da condenação.

III. CONCLUSÃO
Pelo que,
ACORDAM os Juízes da 2ª Turma do Tribunal Regional

do Trabalho da 9ª Região, por unanimidade de votos, CONHECER
DO RECURSO ORDINÁRIO DOS AUTORES e, no mérito, por igual
votação, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL para, nos termos da
fundamentação: a) determinar a aplicação do artigo 600 da CLT,
observada a limitação prevista nos artigos 412 e 413 do Código
Civil; e, b) majorar os honorários advocatícios ao importe de 10%
sobre o valor líquido da condenação.

Custas acrescidas no importe de R$20,00, pelo réu,
sobre o valor provisoriamente atribuído à condenação de
R$1.000,00.

Intimem-se.
Curitiba, 28 de abril de 2009.

MÁRCIO DIONÍSIO GAPSKI
              RELATOR
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OPORTUNIDADE

BHC: auto-declaração livra
produtor de qualquer penalidade

Cancerígeno, o BHC foi proibido no Brasil em 1985.Cancerígeno, o BHC foi proibido no Brasil em 1985.Cancerígeno, o BHC foi proibido no Brasil em 1985.Cancerígeno, o BHC foi proibido no Brasil em 1985.Cancerígeno, o BHC foi proibido no Brasil em 1985.

O banimento, no entanto, não acabou com osO banimento, no entanto, não acabou com osO banimento, no entanto, não acabou com osO banimento, no entanto, não acabou com osO banimento, no entanto, não acabou com os

estoques que havia nas propriedadesestoques que havia nas propriedadesestoques que havia nas propriedadesestoques que havia nas propriedadesestoques que havia nas propriedades

Os produtores têm uma “janela
de oportunidade” única para dar fim
à incômoda e perigosa herança do
Hexaclorobenzeno, o BHC. Até 31 de
dezembro de 2009 é possível decla-
rar a posse deste e de outros agrotó-
xicos que foram banidos pela legis-
lação brasileira e solicitar sua remo-
ção, sem qualquer custo ou penali-
dade para o produtor.

Em abril deste ano foi aprovada
a Lei Estadual 16.082 prevendo o re-
colhimento e a incineração do inse-
ticida. A partir de julho, os escritóri-
os da Emater, a FAEP, os Sindicatos
Rurais e a Organização das Coope-
rativas (Ocepar) vão receber os for-
mulários para auto-declaração e
motivar os produtores a identificar
os locais onde estão os defensivos.
Primeiro haverá o cadastramento e
depois será agendada visita para
remoção até um incinerador.

O acondicionamento e transpor-
te dos produtos tóxicos será feito por
pessoal especializado, seguindo as
normas de segurança para evitar o
risco de contaminação ou acidentes
por mistura de produtos incompa-
tíveis.

O BHC foi largamente utilizado
em lavouras de café e algodão até o
final da década de 70. Também foi
um veneno popular para acabar
com formigueiros. Foi o próprio po-
der público que importou e distri-
buiu o “pó de broca” no País, através
do extinto Instituto Brasileiro do Café
(IBC). Estima-se que existam no Pa-
raná duas mil toneladas do veneno
enterradas nas propriedades ou ar-
mazenadas em embalagens deteri-
oradas. É uma ameaça permanente
à água, ao solo e à vida.

quando propôs a lei, junto com a
deputada Rosane Ferreira, o depu-
tado Luiz Eduardo Cheida arriscou
dizer que ainda há mais BHC esto-
cado do que se imagina. Poderia

chegar até cinco mil toneladas, 90%
no Norte, Noroeste e Norte Pionei-
ro, regiões que concentravam as
plantações de algodão e café.

IntoxicaçãoIntoxicaçãoIntoxicaçãoIntoxicaçãoIntoxicação
O engenheiro agrônomo Irineu

Pozzobon, funcionário aposentado
do IBC e autor do livro ''A Epopéia
do Café no Paraná'' (2007) disse ao
jornal Folha de Londrina que o ve-
neno não causava intoxicação ime-
diata porque o princípio ativo (he-
xacloro benzeno) era usado normal-
mente na proporção de 1% para 99%
de talco calcário - daí o nome ''pó de
broca''. O trabalhador que fazia a

aplicação ficava coberto de branco
dos pés à cabeça mas não se via em
risco, por que a intoxicação era si-
lenciosa e com manifestações no
médio-longo prazo.

Cancerígeno, o BHC foi proibido
no Brasil em 1985. O banimento, no
entanto, não acabou com os esto-
ques que havia nas propriedades.
Grandes quantidades foram aban-
donadas e continuam provocando
estragos. Com medo de serem taxa-
dos de criminosos ambientais, al-
guns agricultores enterraram quan-
tidades do pó, potencializando os
riscos de contaminação do solo e
água.
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1 Casacos e cadeiras
Feitos de couro

2 Gelatina em pó
Extraída do couro bovino

3 Vinho
Contém gelatina neutra, extraída do couro bovino, para
clarificar

4 Cerveja
Contém bílis bovina para fermentação e gelatina neutra

5 Xampu
Contém sebo bovino

6 Sabonete, sabão e detergente
Contém sebo bovino

7 Iogurtes, queijos, manteiga
8 Medicamentos em cápsula

Contém gelatina neutra
9 Anti-inflamatório

Contém substâncias retiradas de intestino bovino
10 Pomada para contusões

Contém sais bilares bovinos
11 Carne
12 Chiclete

Contém gelatina neutra
13 Adoçante

Contém gelatina hidrolisada
14 Cosméticos

Contém gelatina hidrolisada e sebo bovino
15 Fita adesiva e fósforos

Contém gelatina industrial, de origem bovina

TransgênicosTransgênicosTransgênicosTransgênicosTransgênicos
Secretário de Políticas e Programas de Pesquisas e Desenvolvi-
mento (Seped) do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), Luiz
Antonio Barreto de Castro, disse na 2º Oficina de Biossegurança
em Saúde, na Organização Pan-americana de Saúde (Opas), em
Brasília, que “além de ser o pioneiro em pesquisas transgênicas, o
Brasil é o terceiro maior produtor nesse segmento, ficando atrás
dos Estados Unidos e Argentina”.                           (Notícias Agrícolas)

Resíduos sólidosResíduos sólidosResíduos sólidosResíduos sólidosResíduos sólidos
O grupo de trabalho que analisa a Política Nacional de Resíduos
Sólidos deve votar, em duas semanas, o relatório final ao Projeto de
Lei 1991/07 do executivo apresentado pelo deputado Arnaldo Jar-
dim (PPS-SP). Um dos itens mais polêmicos é a chamada logística
reversa, que prevê a criação, por fabricantes, importadores ou
comerciantes, de condições para o retorno de produtos e  embala-
gens pelo consumidor, para reutilização ou reciclagem. Na versão
preliminar do relatório, Jardim indicava que os ramos de agrotóxi-

cos, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, pneus e produtos
eletroeletrônicos deveriam implantar o sistema. Depois de muita
negociação, as lâmpadas e eletrônicos foram excluídos do texto e,
no lugar, foram acrescentados os óleos lubrificantes.

(Câmara Federal)

ABIEC: exportação de carne pode triplicar até 2020ABIEC: exportação de carne pode triplicar até 2020ABIEC: exportação de carne pode triplicar até 2020ABIEC: exportação de carne pode triplicar até 2020ABIEC: exportação de carne pode triplicar até 2020
sem desmatarsem desmatarsem desmatarsem desmatarsem desmatar
É possível praticamente triplicar a receita cambial com exporta-
ções de carne bovina brasileira até 2020 sem desmatar nenhuma
área para pastagem. A projeção foi feita pelo presidente da Abiec
(Associação Brasileira da Indústria Exportadora de Carne), Rober-
to Giannetti da Fonseca, durante audiência pública extraordinária
na Comissão de Agricultura do Senado para discutir a situação dos
frigoríficos. De acordo com Giannetti da Fonseca, as vendas de
carne brasileira somaram, no ano passado, US$ 5,3 bilhões. Em
2020, segundo ele, pode-se chegar a US$ 14,580 bilhões.

(Campo News)

16 Lápis
Contém sebo bovino

17 Graxa para sapatos
Feita com mocotó, extraído das patas bovinas

18 Escovas
Feitas com pelos bovinos

19 Tintas
Contém sebo bovino

20 Sapatos, luvas e bolas
Feitos de couro e pelos

21 Caixa e bijuterias de madrepérola artificial
Feitas com chifres ou casco

22 Raquete Cordas
Feitas com tripas bovinas

Box da matéria da Revista Veja, "A melhor amiga do homem”,  edição 2117,
mostrando a variedade de produtos que são derivados do gado bovino
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Se você tem eventuais dúvidas sobre questões previdenciárias ou técnicas poderá, além do site
(www.faep.com.br), acessar o endereços eletrônico: previdencia@faep.com.br ou os emails pessoais

(abaixo de cada resposta),  telefonar (41 2169 7988) ou enviar correspondência:
(R. Mal. Deodoro, 450 – 14º and CEP 80010-010 – A/C da Comunicação Social)

O caminho para as codornasO caminho para as codornasO caminho para as codornasO caminho para as codornasO caminho para as codornas
1 - Gostaria que me informassem o que é preciso para regula-
rizar a criação de codornas (distribuição de ovos, venda de
filhotes e comercialização de carne). Penso em montar uma
pequena empresa. Como faço?
(Produtor da região oeste)

a - Para viabilizar a produção,  você deve procurar um téc-
nico da EMATER ou da Secretaria Municipal de Agricultura
que lhe orientará quanto às técnicas de criação comercial
de codornas. Lembre que para comercializar os animais é
importante  cadastrar o estabelecimento na Secretaria de
Estado de Agricultura. Como as codornas serão transporta-
das devem estar acompanhadas de Guia Trânsito Animal
(GTA). Esta GTA é emitida no escritório local da Secretaria
de Estado de Agricultura de seu município.
b - O segundo passo é procurar o Sindicato Rural de sua
cidade e inscrever-se na próxima turma do Programa Em-
preendedor Rural, do SENAR-PR. Este treinamento irá lhe
dar uma série de orientações estratégicas para você refle-
tir sobre a atividade e fazer um estudo de viabilidade eco-
nômica da mesma. Este Programa é gratuito, exigindo ape-
nas tempo e dedicação para o melhor aproveitamento.
c - Lembre-se que o processo de beneficiamento de ovos
para conservas ou de abate para comercialização de car-
caças, dependem de um investimento em instalações ade-
quadas para estas atividades. É preciso o registro do esta-
belecimento e dos produtos junto ao Serviço de Inspeção
do Paraná (SIP/POA), para comercializar estes produtos no
Estado do  Paraná. Caso pretenda comercializar apenas em
sua cidade, então deverá registrar o estabelecimento e os
produtos na Vigilância Sanitária e na Secretaria Municipal
de Agricultura de seu município.
d - Finalmente,  depois de recolher todas as informações
técnicas para a produção e para o beneficiamento, além
dos estudos de viabilidade econômica, você terá condições
de escrever um projeto para requisitar junto às institui-
ções financeiras os recursos para os investimentos neces-
sários a uma exploração viável da atividade.
Existem diversas linhas de crédito para estas atividades,
inclusive do PRONAF, dependendo do enquadramento de
seu cadastro nosbancos. Com o Projeto em mãos fica mais
fácil  obter estes recursos.
Acredito que seguindo estes passos você recolherá as in-
formações e condições necessárias para obter sucesso nes-
ta atividade.
Boa Sorte
(Celso F. D. Doliveira é veterinário do DTE/FAEP –

celso.doliveira@fundepecpr.org.br)

Preço do leitePreço do leitePreço do leitePreço do leitePreço do leite
2 - Tenho visto na tv e lido na imprensa que o preço do leite nos
supermercados teve um grande aumento. Mas estão esque-
cendo dos custos do produtor. È preciso esse esclarecimento.
(Produtor do sudoeste)

R. De fato, estive inclusive há alguns dias em Francisco Beltrão e
abordamos, entre outras coisas, essa questão. Na verdade, os produ-
tores de leite em todo o País tiveram vários problemas. A começar
pela perda do milho-safrinha que permitiria estocar alimento para o
período de inverno; em  seguida a seca que Impediu o desenvolvi-
mento das pastagens. Como conseqüência, os produtores tiveram de
comprar alimentos fora de suas propriedades, elevando naturalmente
os custos. A partir de agosto/setembro a tendência será a melhoria
dessas condições, mas esperemos que não se repita o que ocorreu
em 2007, quando os preços tiveram uma grande alta e em seguida
ficaram completamente defasados. É bom lembrar que os atuais
preços pagos ao produtor são inferiores àqueles verificados em 2008.
(Maria Silvia C. Digiovani é engenheira agrônoma do DTE/FAEP –

silvia.digiovani@ faep.com.br)

Frigoríf icosFrigoríf icosFrigoríf icosFrigoríf icosFrigoríf icos
3 - Como a situação financeira dos frigoríficos pode afetar os
preços do boi?    (Produtor do Noroeste)

R. A falta de dinheiro dos frigoríficos cria muitas incertezas para
os produtores. Quando nós pensamos no preço da arroba a ten-
dência é de baixa. Mas, na verdade, como as escalas de abate
estavam curtas e a demanda interna aquecida os preços estão se
mantendo elevados. No Paraná a alta dos preços da carne no
varejo chegam a 2%. E a arroba está estável, por volta de R$ 71,00.
E fica como orientação para os produtores que pratiquem a ven-
da a vista. Boi entregue dinheiro na mão.
(Fabrício Monteiro é veterinário do DTE/FAEP - fabricio.monteiro@faep.com.br)

Preço das CommoditiesPreço das CommoditiesPreço das CommoditiesPreço das CommoditiesPreço das Commodities
4 -  O dólar vem se desvalorizando após pico de alta (R$ 2,50)
em dezembro de 2008.  Como ficam as commodities agrícolas
que têm seu preço balizado em dólar?
R - As commodities agrícolas (soja, milho, café, açúcar e trigo entre
outras) não são favorecidas com queda do dólar.  No acumulado de
dezembro de 2008 a junho de 2009, a moeda caiu 19%. Este quadro
não beneficia os preços, haja vista que o dólar e as commodities
caminham em sentido inverso.  Ou seja, quando o dólar sobe, o
preço da soja cai e vice-versa.   Por outro lado, a valorização da
moeda americana não compensou as quedas de preços na Bolsa
de Chicago.  Em julho de 2008 a soja valia R$ 52,91 por saca ( dólar
equivalente a R$ 1,591).  Em abril de 2009, mesmo com o dólar
tangenciando R$ 2,000 , o grão valia R$ 47,78 por saca.
(Gilda Bozza Borges é economista do DTE/FAEP – gilda.bozza@faep.com.br)
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Posto Plataforma

Posto Propriedade

Posto Plataforma

Posto Propriedade

Posto Plataforma

Posto Propriedade

A diretoria do Conseleite-Paraná
reunida no dia 16 de junho de 2009 na
sede da FAEP, na cidade de Curitiba,
atendendo os dispositivos disciplina-
dos no Capítulo II do Título II do seu
Regulamento, aprova e divulga o pre-
ço de referência realizado em Maio de
2009 e a projeção do preço de referên-

cia para o mês de Junho de 2009.
 O preço de referência final do leite

padrão para o mês de Maio/2009 calcu-
lado segundo metodologia definida pelo
Conseleite-Paraná a partir dos preços
médios e do mix de comercialização do
mês, apresentados pela UFPR, bem como
o maior e menor valor de referência, de

acordo com os parâmetros de ágio e
deságio em relação ao Leite Padrão, con-
tidos no Anexo I do Regulamento; e o
preço de referência projetado para o
mês de Maio (contido na Resolução 05/
2009 do Conseleite-Paraná) e as diferen-
ças entre estes valores são apresenta-
dos a seguir:

O preço de referência projetado do lei-
te padrão para o mês de Junho de 2009,
calculado segundo a metodologia defini-
da pelo Conseleite-Paraná a partir dos

preços médios e do mix de comercializa-
ção do primeiro decêndio de Junho, apre-
sentados pela UFPR, bem como o maior e
menor valor de referência, de acordo

com os parâmetros de ágio e deságio em
relação ao Leite Padrão, contidos no Ane-
xo I do Regulamento, são apresentados a
seguir:

VALORES PROJETADOS DE REFERÊNCIA2 DA MATÉRIA-PRIMA (LEITE) PARA JUNHO DE 2009

VALORES FINAIS DE REFERÊNCIA1 DA MATÉRIA-PRIMA (LEITE) – MAIO / 2009

Matéria-prima Valores projetados em
19/maio/2009

Valores finais
maio/2009

Diferença
(final projetado)

Maiores Valores de Referência (leite acima do padrão)

Valores de Referência para leite padrão

Menores Valores de Referência (leite abaixo do padrão)

0,7121

0,6765

0,6192

0,5836

0,5629

0,5273

0,7493

0,7119

0,6516

0,6142

0,5954

0,5550

0,0373

0,0354

0,0324

0,0306

0,0295

0,0277
Observações:
Posto Plataforma significa o leite entregue na plataforma da indústria (o frete é custo do produtor)
Posto Propriedade significa o leite entregue na propriedade rural (o frete é custo da indústria)
Em todos os preços está inclusa a CESSR (Ex-Funrural) (2,3%), a ser descontada do produtor rural.

Matéria-prima
Valores projetados

para maio/2008

0,8182

0,7773

0,7115

0,6706

0,6468

0,6059
Observações:
Posto Plataforma significa o leite entregue na plataforma da indústria (o frete é custo do produtor)
Posto Propriedade significa o leite entregue na propriedade rural (o frete é custo da indústria)
Em todos os preços está inclusa a CESSR (Ex-Funrural) (2,3%), a ser descontada do produtor rural.

WILSON THIESEN
Vice-Presidente

Maiores Valores de Referência (leite acima do padrão)

Posto Plataforma

Posto Propriedade

Valores de Referência para o leite padrão

Posto Plataforma

Posto Propriedade

Menores Valores de Referência (leite abaixo do padrão)

Posto Plataforma

Posto Propriedade

Conseleite Paraná divulga resolução nº 06/2009Conseleite Paraná divulga resolução nº 06/2009Conseleite Paraná divulga resolução nº 06/2009Conseleite Paraná divulga resolução nº 06/2009Conseleite Paraná divulga resolução nº 06/2009

Curitiba, 16 de junho de 2009.

Para o leitePara o leitePara o leitePara o leitePara o leite
pasteurizado opasteurizado opasteurizado opasteurizado opasteurizado o
valor projetadovalor projetadovalor projetadovalor projetadovalor projetado
para o mês de Junhopara o mês de Junhopara o mês de Junhopara o mês de Junhopara o mês de Junho
de 2009 é dede 2009 é dede 2009 é dede 2009 é dede 2009 é de
R$ 1,2830/litro.R$ 1,2830/litro.R$ 1,2830/litro.R$ 1,2830/litro.R$ 1,2830/litro.

RONEI VOLPI
Presidente
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EM COLOMBO

A revolução do verde
Na leva de imigrantes italianos

que desembarcaram no Brasil no
início do século XX estavam as raí-
zes da família Strapasson, que se es-
tabeleceria em Colombo, hoje uma
cidade geminada a Curitiba e com
quase 240 mil habitantes, a terceira
do Estado. Fiel às origens, aproveita-
ram o relevo montanhoso da região
e o cobriram de parreirais. O vinho
de Colombo vicejou enquanto a co-
munidade foi pequena, mas as in-
tempéries e o mercado forçaram a
busca de novas alternativas. Apesar
das circunstâncias, este cenário foi
suficiente para Florido Jordão Stra-
passon, 64 anos, comprar um peda-
ço de terra, casar e criar três filhos.

No inicio da década de 90, diante
da dificuldade de concorrência com
os vinhos do Rio Grande do Sul, ele
trocou as parreiras pelo colorido das
verduras, legumes e hortaliças. Aos
poucos a área que abrigava a uva foi
cedendo espaço às estufas, ideia
nascida durante a Segunda Guerra
Mundial diante da escassez de ali-
mentos. Os nutrientes passaram a
ser levados às plantas pela água.

Florido que testemunhara as velhas
carroças de italianas percorrendo as
ruas de Curitiba vendendo hortaliças
vislumbrou nessa área um filão. Pas-
sou a desenvolver técnicas de cultivo
de hortifrutigranjeiros que lhe permi-
tisse colher produtos de qualidade in-
discutível, logo de melhor preço.

Atualmente, a produção se divi-
de igualmente entre hidropônicos,
orgânicos e convencionais, com uma
tecnologia que exigiu um investimen-
to de R$ 5 milhões. Gilberto, um dos
três filhos e administrador da em-
presa, resolveu apostar em alimen-
tos isentos de agrotóxicos e com pro-
dução socialmente correta, estimu-
lado pelas mudanças alimentares e
pelo crescimento populacional.

Mas não é tão simples. Segundo
Gilberto, é necessário “conseguir a
certificação, o que exige o atendi-

mento de uma série de requisitos
sociais e ambientais, entre eles a ras-
treabilidade dos produtos e a mani-
pulação separada”.

Há 15 anos no mercado, a marca
Strapasson tornou-se uma referên-
cia e busca melhorar ainda mais a
qualidade de seus produtos que são
90% comercializados em supermer-
cados e fast-foods de Curitiba. A pro-

dução é de 300 toneladas/mês. São
130 funcionários diretos que se re-
vezam em três turnos de trabalho.

A linha de orgânicos ganhou no
ano passado uma marca diferenci-
ada, a PrimaVerdi. Até dezembro,
os Strapasson pretendem lançar
uma nova marca própria que aten-
derá novos produtos que estão sen-
do gradativamente agregados ao

O modelo de tecnologia desenvolvido pela StrapassonO modelo de tecnologia desenvolvido pela StrapassonO modelo de tecnologia desenvolvido pela StrapassonO modelo de tecnologia desenvolvido pela StrapassonO modelo de tecnologia desenvolvido pela Strapasson

Gilberto Strapasson

12 A - 06/25/2009 17:29:57 - 196x276



24 Boletim Informativo FAEP  n° 1056 - semana de 29 de junho a 5 de julho de 2009

 Mudou-se
 Desconhecido
 Recusado
 Endereço insuficiente
 Não exite o nº indicado

 Informação dada pelo
porteiro ou síndico

 Falecido
 Ausente
 Não procurado

REINTEGRADO AO SERVIÇO POSTAL
Em ___/___/___

Em ___/___/___             Responsável

EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS

Endereço para devolução:
Federação da Agricultura do Estado do Paraná

Av. Marechal Deodoro, 450 - 14o andar
Cep 80010-010 - Curitiba - Paraná

SENAR-PR qualifica mais de 13 milSENAR-PR qualifica mais de 13 milSENAR-PR qualifica mais de 13 milSENAR-PR qualifica mais de 13 milSENAR-PR qualifica mais de 13 mil
produtores e trabalhadores ruraisprodutores e trabalhadores ruraisprodutores e trabalhadores ruraisprodutores e trabalhadores ruraisprodutores e trabalhadores rurais

mix. São frutas processadas (lava-
das, cortadas e acondicionadas), a
começar pela maçã. De olho no
mercado de produtos minimamen-
te processados que tem despertado
o interesse de consumidores.

A diversificação será possibilitada
pela parceria com pequenos produ-
tores, que ganham com a garantia de
venda e poder de negociação, já que
individualmente torna-se mais difícil
a sobrevivência. “É um trabalho que

está em fase de desenvolvimento, mas
provavelmente seremos pioneiros
nessa área”, afirma Gilberto.

Tanta tecnologia não isenta a
Strapasson e Filhos Produção e Co-
mércio de Alimentos dos prejuízos
causados pelo clima instável da re-
gião. Caso ocorrido no início de ju-
nho, quando as perdas foram de 70%
da produção. No caso do hidropôni-
co, o desenvolvimento dos produtos
“trava”, tornando a demanda maior

do que a oferta.
Foi num desses momentos de

dificuldade que a Strapasson se viu
mais uma vez desafiada e diante dos
percalços enfrentados na negocia-
ção com uma grande rede de su-
permercados, criou o sistema de en-
trega a domicílio, chegando direto
ao consumidor final via telemarke-
ting ou site:
(www.chacarastrapasson.com.br)

O Paraná tem 4.331 produtores
com área média de exploração de
três hectares. A área total plantada
na safra 2004/05 foi de 11.530 hecta-
res e a produção chegou a 77.971
toneladas. As principais culturas
exploradas são soja (volume total de
5.772 toneladas, sendo 98% expor-
tadas para a Europa, Ásia e Estados
Unidos) e açúcar mascavo (de gran-
de importância, sendo 50% expor-
tados para a Europa), segundo da-
dos da Emater.

As hortaliças e frutas orgânicas
ultrapassam as 22 mil toneladas para
consumo interno. A agregação de
valor ao produto orgânico é da or-
dem de 30 a 50%.O volume total de
produção representa valor bruto da
ordem de US$ 42,5 milhões. Os cus-
tos de produção são cerca de 10 a
15% menores que os produtos con-
vencionais, em função do não uso
de adubos sintéticos e agrotóxicos.

O SENAR-PR, por meio do pro-
grama “Agricultura Orgânica”, lan-
çado em 2002, atende mais de 13
mil produtores, trabalhadores e fa-
miliares de produtores em mais de
1,5 mil eventos, em várias áreas de

atuação em olericultura, café, cana-
de-açúcar, milho, soja, feijão, uva e
módulo básico que aborda os prin-
cípios da agricultura orgânica, ma-
nejo em geral, compostagem e pre-
paro de caldas.

Estufa de hidropônicos
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